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    Apresentação




    Fenomenologia da depressão é um livro incomum. Não se destina a um público-alvo, a um consumidor específico ou a um leitor definido. É uma obra em que tanto um pesquisador quanto um leigo se beneficiarão da leitura. Isso porque o livro é acessível tanto ao público em geral, interessado na atualidade de nossa civilização, quanto, por outro lado, se mostra obrigatório a um público especializado, notadamente no campo da psicologia e da filosofia, devido à profundidade de sua reflexão a partir do estudo da depressão. Esta rara capacidade de percorrer caminhos distintos em uma mesma obra torna-se possível graças à estrutura do texto construída por Fabio Caprio Leite de Castro. Partindo de uma vasta bibliografia técnica, o autor consegue impor ao texto um ritmo claro e convidativo ao leitor não especializado.




    Em contrapartida, esta gentileza para com o leitor não impede que o livro contenha uma aposta teórica. Iniciando com a exposição do estado da questão, organiza um relato das principais perspectivas teóricas sobre o tema, em nome de uma interpretação capaz de nos fornecer um diagnóstico, não da doença da depressão stricto sensu, mas, efetivamente, dos indivíduos que vivem em nosso tempo.




    A abrangência do livro deve-se ao objeto de estudo: o homem a partir da depressão. Neste sentido, a importância de refletir sobre a depressão será proporcional ao perigo que a atualidade nos impõe. O risco identificado pelo autor está no processo de normatização, não somente da doença, mas da própria condição humana. A passagem de um estado com lastro histórico proporcional a sua amplitude clínica para uma noção que se restringe a sua dimensão biológica ou social não só limita sua justa compreensão, bem como aliena de seu processo analítico as relações do ser humano com os outros homens, com o mundo e consigo próprio. Se não bastasse tal reducionismo terapêutico, há outra ameaça nesta cegueira deliberada: ignorar o tempo presente. Para Fabio Caprio Leite de Castro, a questão posta de tal forma interdita toda a amplitude característica da temporalidade, que resultará em uma perda de mundo, não somente daquele que está em depressão, mas, extrapolando o circunscrito terapêutico, de todos nós, do mundo contemporâneo que habitamos. Não por outro motivo, o autor designará de inibição da abertura ao outro a razão da depressão, em toda a sua potencialidade especulativa. Tendo como vértices constitutivos a condição humana enquanto relação e a temporalidade enquanto vivência, a depressão, longe de ser um sintoma a ser corrigido, é um índice de nossa época, da nossa cultura, da nossa existência contemporânea.




    Todo este trabalho de carpintaria filosófica, da costura da forma com o conteúdo, da história com a ontologia, da psicologia com a fenomenologia, resulta em uma filiação inequívoca deste pensamento. Fenomenologia da depressão é uma obra engajada, de denúncia, no sentido mais sublime do termo. Fabio Caprio Leite de Castro quer resgatar a questão dos sintomas da apreensão estritamente cientificista, que obscurece diversos trabalhos da psicologia contemporânea. Se Eric Kandel, Nobel de Medicina, defende, com justeza, que só há um futuro promissor tanto para a psicologia quanto para a neurociência se ambas dialogarem, Fenomenologia da depressão relembra a urgência de se observar o caráter estrutural da reflexão filosófica neste processo, não enquanto clínica, o que seria uma apropriação de função indevida, mas na qualidade de uma descrição rigorosa da vivência, das relações constituídas, do solo sobre o qual ocorre a experiência humana.




    Se quiséssemos, ao fim do livro, retomar sua força vital e em sintonia com o pensamento ali exposto, poderíamos subscrever as palavras de Émile Zola em “J’accuse: mon devoir est de parler, je ne veux pas être complice. Mes nuits seraient hantées par le spectre de l’innocent qui expie là-bas, dans la plus affreuse des tortures, un crime qu’il n’a pas commis”1.




    Marcelo S. Norberto




    Doutor em Filosofia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro




    




    

      1 “Meu dever é falar, eu não quero ser cúmplice. Minhas noites seriam assombradas pelo espectro do inocente que ali expia, na mais terrível das torturas, um crime que ele não cometeu” (minha tradução).


    


  




Introdução




  O uso do termo “depressão” em um sentido técnico é relativamente recente. Aquilo que ao longo dos séculos se chamou de “melancolia” ganhou novos contornos com a psiquiatria do século XIX. Surge então uma nova forma de sofrimento psíquico, concorrente da melancolia, que ganha uma proeminência nas últimas décadas do século XX. Os casos depressivos cada vez mais frequentes, que pairavam sob um campo inominável, vago e de difícil discernimento, exigiam uma nova nomenclatura e uma nova forma de entendimento, por parte da psicopatologia, da psiquiatria e da psicologia. Diversos estudos com as mais diversas metodologias, nos campos das ciências biológicas e das ciências sociais desenvolveram-se no sentido de entender o enigma clínico e social que é a depressão em nosso tempo. É aí onde emerge a importância fundamental da filosofia e da psicopatologia fenomenológica. A nossa hipótese é que a abordagem fenomenológico-existencial se mostra necessária para a interrogação sobre a definição e o sentido da depressão na medida em que é aquela que conduz a uma compreensão dos aspectos constitutivos da vivência depressiva.




  Com o objetivo de desdobrar a hipótese formulada, o livro é dividido em três partes. A primeira parte tem por objetivo mostrar, a partir do estado da arte na psicopatologia, nas ciências biológicas e sociais, a necessidade de uma abordagem fenomenológico-existencial da depressão. Essa parte tem o intuito de designar o campo da fenomenologia existencial no qual se insere a presente investigação e fazer uma revisão de aspectos fundamentais dessa tradição filosófica que permitem fazer aproximações da dimensão existencial da depressão – a angústia, o tédio, a náusea, a fadiga de ser e a insônia.




  Considerando que o tema da depressão foi explorado no campo da psicopatologia e da psiquiatria fenomenológica, a segunda parte do livro faz um movimento em direção às suas múltiplas contribuições, com o objetivo de estabelecer as abordagens pioneiras sobre o estado depressivo, a inibição vital, a defasagem do sincronismo vivido, a perda melancólica, a endogeneidade e a depressividade. Com base nesse estudo, faremos um percurso através das principais construções acerca da depressão em fenomenologia, chegando até os nossos dias.




  Por fim, a terceira parte propõe uma análise da vivência depressiva através dos seus aspectos constitutivos essenciais. Tomando por base a filosofia fenomenológico-existencial e a psicopatologia fenomenológica, colocaremos em relevo a angústia depressiva, a afetividade depressiva, a perda de ressonância do corpo deprimido, a dessincronização do tempo e a inibição da abertura ao outro.






    parte 1


Análise preparatória para uma abordagem 
fenomenológico-existencial da depressão


  




A epidemia da depressão no contexto do século XXI




  O aumento dos índices de depressão em todo o globo tornou-se objeto de maiores atenções por parte da OMS (Organização Mundial da Saúde). Estima-se, que desde 2018, ao menos 320 milhões de pessoas, de todas as idades, sofram com este transtorno, dados que seguem na direção ascendente. A impressionante magnitude dos números impeliu a OMS a tratar a questão como uma epidemia.




  Estudos epidemiológicos têm procurado identificar o número de casos por região, bem como fatores de prevalência ou correlacionados com o quadro depressivo. Segundo o Relatório da OMS de 2017, as regiões mais afetadas são a Região do Pacífico Oeste, com 27% do número total de casos, e a Região da Ásia Sudoeste, com 21%. Outro dado relevante apontado por este relatório é que, em todas as faixas etárias, a prevalência maior da depressão é entre mulheres. A depressão também ocorre em crianças e adolescentes com menos de 15 anos, mas com um nível mais baixo do que em grupos etários mais velhos. O número total estimado de pessoas que vivem com depressão aumentou 18,4% entre 2005 e 2015, o que reflete o crescimento total da população global, bem como um aumento proporcional nas faixas etárias em que a depressão é mais prevalente.




  Além disso, considera-se que a depressão contribuiu de forma importante para a carga global de doenças e a estimativa de que a depressão se tornaria a principal doença incapacitante em 2020 tem se confirmado. Nesse sentido, a depressão pode manifestar-se por ocasião de doenças crônicas, mas também pode estar associada a outras comorbidades, especialmente a ansiedade, transtornos alimentares, distúrbios do sono e, ainda, o estresse crônico e o burnout.




  Somente em 2019, o burnout foi categorizado e incluído como um “fenômeno ocupacional” na 11ª Revisão da Classificação Internacional de Doenças – CID-11. O esgotamento no trabalho pode estar relacionado com um quadro depressivo grave ou desencadeá-lo. Diversos fatores concorrem para o adoecimento laboral que termina levando ao ­burnout. Em geral, estes fatores estão relacionados a uma reconfiguração do mundo do trabalho que se direciona a um cenário de precarização.




  Ainda, é necessário sinalizar que um dos grandes motivos de alerta da OMS é a possível relação entre a depressão e o suicídio. Como bem assinala Solomon a esse respeito, as tentativas de definir a “depressão suicida” têm sido infrutíferas (2014, p. 232-233). Evidentemente, muitas pessoas deprimidas não se tornam suicidas e muitos suicídios não são cometidos por pessoas deprimidas. Ambos os elementos constituem dimensões separadas que podem, no entanto, coexistir e se influenciar mutuamente.




  Os dados epidemiológicos mostram a extensão do problema. Por outro lado, é importante lembrarmos de um pressuposto básico. A obtenção dos dados epidemiológicos supõe que conheçamos aquilo que se está a investigar. Para que as pesquisas epidemiológicas sobre a depressão possam ser realizadas e tenham fundamento científico, é condição necessária que haja uma definição do que ela significa, de como ela se manifesta e das suas características. Ou seja, as pesquisas epidemiológicas baseiam-se em uma concepção sobre o que é a depressão e sobre como se chega ao seu diagnóstico. Ora, essa concepção depende de uma metodologia aplicada à psicopatologia. Antes de analisarmos como o diagnóstico da depressão foi normativamente construído pela APA (American Psychiatric Association), é essencial termos em mente o processo histórico de diferenciação entre melancolia e a depressão.




O parentesco entre a melancolia e a depressão




  A definição do psicodiagnóstico da depressão é relativamente recente, se considerarmos o seu parentesco com o que durante séculos se chamou de melancolia. Embora o uso do termo “melancolia” tenha permanecido vigente, mesmo na psiquiatria moderna, a denominação “depressão” tornou-se cada vez mais comum. A distinção entre melancolia e depressão, bem como a definição dos critérios que permitem enquadrar os casos particulares da depressão em um modelo diagnóstico, ou seja, normativo, fazem parte de um processo histórico envolvendo a psicopatologia e a psicofarmacologia.




  Em seu livro Melancolia, Tellenbach recorda que o problema do humor melancólico foi visado, desde a Antiguidade, como um quadro sintomático associado a uma causa fisiológica (1974, p. 1-15). A explicação dessa causa remonta à teoria dos humores de Hipócrates, em seu livro Da natureza do homem. Segundo esta teoria, o corpo humano é composto de sangue, fleuma, bílis amarela e bílis negra, de tal modo que a saúde dependeria da harmonia desses elementos. Em havendo desequilíbrio, com o predomínio de um desses elementos, teríamos tipos fisiológicos distintos.




  O tema reaparece no Problema XXX – cuja autoria é discutível, embora seja atribuída comumente a Aristóteles. O humor melancólico estaria relacionado à predominância da “bílis negra”, sendo este o significado etimológico de “melancolia” em grego. Além disso, Aristóteles vê proximidade entre a melancolia e a genialidade. “Por que razão todos aqueles que foram homens excepcionais, seja na filosofia, seja na ciência do Estado, na poesia ou nas artes, resultam em ser claramente melancólicos, e alguns ao ponto de se encontrarem presos pelas enfermidades provocadas pela bílis negra (…)?” (Aristóteles, 2007, p. 79).




  Segundo a famosa tese de Walter Benjamin, Origem do drama trágico alemão, a doutrina dos temperamentos permaneceu vigente ao longo do tempo, sobreviveu à Idade Média, encontrou seu maior representante na escola médica de Salerno no séc. XII e chegou até o Renascimento (2016, p. 151). Nesse contexto renascentista, formou-se uma teoria da melancolia que foi herdada pelo barroco e, posteriormente, pelo romantismo.




  Ainda no séc. XVII, sob as influências da teoria dos temperamentos e dos tratados do Renascimento tardio, a obra que marcou o estudo dessa temática foi A anatomia da melancolia de Robert Burton, cujos volumes foram publicados progressivamente a partir de 1621. O livro constituiu um verdadeiro marco para a abordagem sistemática das doenças mentais, em um estilo que transita entre a ciência e a literatura. Nessa obra monumental, o “acadêmico de Oxford” classifica as causas, os tipos (por exemplo, a melancolia amorosa, a religiosa e a hipocondríaca) e as formas de cura (entre outras, a partir do tratamento farmacêutico, à base de ervas, com exercícios ou dieta). Como assinala Jean Starobinski em sua história cultural da tristeza, o livro de Burton é dos grandes marcos históricos no percurso de entendimento e classificação da melancolia. “A Anatomia é uma síntese genial, que reúne praticamente tudo o que foi dito de notável sobre a melancolia, acrescentando a lembrança de inúmeras histórias – lendárias, poéticas ou clínicas – que essa doença da alma marcou com a sua sombra.” (2016, p. 144).




  Por esse caminho, sobreviveu através dos tempos a associação entre a melancolia e a genialidade, tendo esta se tornado um tema romântico por excelência. Na esteira da interpretação benjaminiana, a psicanalista Maria Rita Kehl acentua que além do componente da genialidade presente na melancolia, seria necessário colocar em relevo o fatalismo, marcado pelo sentimento de insignificância do sujeito como agente de transformações, bem como sentimento de vazio relativamente ao valor da ação humana. (Kehl, 2015, p. 81-82). A atmosfera que corresponde a esses sentimentos foi amplamente explorada no romantismo, no contexto das obras românticas, como a encontramos de modo icônico no Jovem Werther de Goethe e também como recurso estético, baseado na própria vivência de seus artistas e poetas, tal qual o spleen baudelairiano das Flores do Mal.




  A filosofia existencial que emerge no pensamento de Kierkegaard nasce na esteira dos rebentos românticos do movimento Sturm und Drang (tempestade e ímpeto). Os escritores românticos capturaram algo de seu tempo, que começava a ecoar entre eles como o mal do século1, espécie de desencanto e fatalismo, acompanhados de tristeza profunda e tédio. Ocorre que o teor melancólico desse tipo de sofrimento era associado à força criativa da genialidade. De certa maneira, a filosofia existencial permaneceu ligada a essa influência. É nesse sentido que, baseado na famosa gravura de Dürer, Ernildo Stein analisa a força criadora que se pode perceber na melancolia: “enigmática aliança entre a resistência, o peso e a possibilidade do voo, da transcendência. O que parece conduzir à paralisia e à inatividade torna-se o estímulo e o aliado do movimento.” (Stein, 1976, p. 15)2.




  O pós-romantismo francês, a partir de Baudelaire e Flaubert, já na segunda metade do séc. XIX, levou às últimas consequências essa ideia – o preço a ser pago pelo artista seria encarnar pessoalmente as profundezas de uma perspectiva pessimista, misantrópica e melancólica radical. A melancolia passou a integrar, conforme a expressão utilizada por Sartre no Idiota da família, a neurose objetiva da época. A condição para o artista ser Artista no pós-romantismo é se tornar um Cavaleiro do nada, um niilista, para assim produzir a Arte, ou seja, a arte-absoluta, como arte do fracasso e da impotência. Contra essa visão terrivelmente pessimista que pairava sobre o romantismo se insurgiu Nietzsche. No entanto, antes de apresentar o seu Zaratustra, o homem sem desgosto que vence o pessimismo, não podemos esquecer que também Nietzsche se via ligado ao movimento romântico ainda no período de proximidade com Wagner e a filosofia de Schopenhauer. É nesse período, em 1871, que ele compôs uma espécie de homenagem à melancolia, o poema An die Melancholie.




  O pessimismo romântico estava vinculado a um modelo de niilismo com o qual se deparou a modernidade, cujo afeto fundamental era o tédio. “Tédio é uma fórmula padrão [Standardformel] na história do pessimismo e do niilismo europeus.” (Große, 2008, p. 87). Há uma ligação entre esses aspectos que não podemos desconsiderar se quisermos examinar o que se tornou a melancolia a partir do século XIX. Para além de um tédio situacional, típico da espera ordinária, do tempo que custa a passar, os autores românticos se referem à emergência do tédio existencial, que se apresenta em uma alma sem conteúdo, vazia, onde o mundo é neutro e sem interesse (Svendsen, 2005, p. 41-42). O tédio existencial, tal como ele se apresenta na modernidade, não é apenas uma forma de impedimento de fazer algo concreto, mas envolve a existência como um todo. Na modernidade, a melancolia tornou-se uma experiência existencial (Scliar, 2003, p. 58).




  Por outro lado, com o desenvolvimento da psiquiatria na modernidade, paralelamente ao romantismo, já no séc. XIX, a melancolia passou a ser diagnosticada como doença mental, ocupando um lugar de destaque no quadro das psicopatologias. No Tratado médico-filosófico das alienações mentais, Pinel classifica a melancolia entre os quatro tipos básicos de alienação mental, junto à mania, à demência e à idiotia. Baseado em exemplos clínicos observados no Hospital da Salpêtrière, Pinel oferecia uma perspectiva médica distinta sobre a melancolia. Sem eliminar a popular perspectiva que relacionava a melancolia à genialidade, Pinel afirmava que os melancólicos capazes de animar e atrair a sociedade por suas afecções vivas e concentradas pertencem a uma esfera “menos elevada”, ou seja, menos grave (1809, p. 161-162). Definindo a melancolia como “alienação mental”, Pinel referia-se à melancolia delirante.




  No caminho aberto por Pinel, sucederam-se dois importantes marcos com as obras de Kraepelin e Freud. No segundo volume do tratado Psiquiatria, Kraepelin estabelece uma distinção, que permanece válida até hoje, entre a dementia praecox – como então se chamava a esquizofrenia – e a insanidade maníaco-depressiva (das manisch-depressive Irresein). Não obstante, Kraepelin procurou salvaguardar o diagnóstico da melancolia, cujo quadro incluía, entre outros, os sintomas de insônia, perda de apetite, constipação, fadiga, indecisão, relutância em trabalhar e poderia incluir o delírio (1899, p. 318). Já o episódio depressivo, alternado com a mania, consistia em uma tonalidade afetiva nublada, sem esperança, com perda de interesse no mundo, indiferença aos próximos, desilusão, pensamentos pesados, de maneira que o passado e o futuro emergem sob uma luz fraca (Kraepelin, 1899, p. 386-387).




  Por um caminho diverso, o olhar psicanalítico de Freud, apoiado sob a teoria do aparelho psíquico e sob a clínica psicanalítica, conduziu-o a uma descrição da melancolia em Luto e Melancolia, que se tornou igualmente um ponto de referência na psiquiatria contemporânea. Freud descreveu a melancolia de modo comparativo ao luto, pois em ambas as situações ocorre a perda de um objeto amado ou uma ideia. No luto esta perda é consciente3, enquanto na melancolia ela é inconsciente. Além disso, na melancolia ocorre um extraordinário rebaixamento do sentimento de si – Selbstgefühl (2000, p. 199)4. Em linhas gerais, a descrição oferecida por Freud coloca em relevo o aspecto afetivo e relacional da melancolia. Em convergência com a perspectiva psiquiátrica, Freud reconhece a possibilidade de o melancólico chegar a um estado delirante. “A melancolia ocorre no anímico notavelmente através de uma profunda e dolorosa inquietação, do cancelamento do interesse pelo mundo externo, pela perda da capacidade de amar, pela inibição de toda produtividade e por um rebaixamento do sentimento de si, o qual se exterioriza em autoacusações e ofensas a si (Selbstbeschimpfungen) e ascende até a delirante expectativa de castigo.” (2000, p. 198). Outra convergência com a psiquiatria é a inclusão da possibilidade de a melancolia se transformar no seu contrário, a mania (2000, p. 207). Notemos, porém, que Freud evita o termo depressão.




  Até hoje o termo melancolia é empregado no contexto psicanalítico. No entanto, o progressivo aparecimento de casos extremos de distimia e isolamento, que diziam menos respeito ao luto e ao quadro melancólico, levou os psicanalistas a adotar conjuntamente o termo “depressão”, diferenciando entre a depressão neurótica, a depressão psicótica e a melancolia. De acordo com Julia Kristeva, a melancolia se caracteriza como triste voluptuosidade, arrebatamento pesaroso pela perda de amor, enquanto a depressão é “o rosto escondido de Narciso, o que vai levá-lo para a morte, mas que ele ignora enquanto se admira numa miragem.” (1989, p. 12-13). Pierre Fédida, por sua vez, através de um diálogo entre a psicanálise e a tradição fenomenológica, procurou oferecer uma descrição do agir depressivo, caracterizado por uma temporalidade depressiva (1999, p. 15-36). Os esforços de Fédida permaneceram essencialmente no campo teórico freudiano, sem abrir mão da descrição da melancolia realizada por Freud, mas trouxeram importantes contribuições sobre a diferença entre a depressividade, própria da vida psíquica, e o sofrimento da depressão, capaz de oferecer um paradigma renovado da clínica psicoterapêutica. Mais recentemente, no Tempo e o cão, Maria Rita Kehl afirmou a hipótese de que a depressão passou a ocupar o lugar de sintoma social, assumindo, sob diferentes condições, o sentido pré-freudiano da melancolia. Dadas as novas conjunturas sócio-históricas, diferentemente do que ocorre ao melancólico, o que abate o depressivo não seria propriamente o vazio melancólico, segundo a autora, mas o desconhecimento do que causa o desejo. Nesse sentido, o vazio depressivo estaria relacionado a um recuo, o recuo depressivo, a um tempo que não passa, um tempo em suspenso (Kehl, 2015, p. 191-292).




  A melancolia passou a ser abordada ademais através da psicopatologia fenomenológica. Conhecedor notável desse campo de investigação, Merleau-Ponty se refere aos estados melancólicos, em termos psiquiátricos técnicos, no quadro da psicose. Seu objetivo era mostrar que mesmo os estados melancólicos mais graves se dão através das estruturas do mundo (1945, p. 339). Ainda nas décadas de 1950 e 1960, a nomenclatura “melancolia” era preferida pelos psiquiatras fenomenólogos. Ludwig Binswanger, o principal precursor e fundador da Análise Existencial, em um de seus últimos livros, Melancolia e Mania, de 1960, afirmou acerca da escolha do termo melancolia: “Se nós evitamos tanto quanto possível a palavra depressão, é que essa noção tem hoje significações tão variadas e turvas que ela não pode mais servir de ponto de partida para uma análise fenomenológica.” (Binswanger, 1987, p. 16). Não foi diferente com Hubertus Tellenbach que, em 1961, publicou o livro Melancolia, o qual se tornou um dos mais importantes livros sobre o tema na literatura fenomenológica. Tellenbach propôs a descrição das características constitutivas do typus melancholicus segundo a tese da endogenia, que teremos a oportunidade de examinar.




  Ao longo dos séculos XIX e XX, com a evolução da psicopatologia e da clínica, a introdução paulatina do termo “depressão” no contexto psiquiátrico fez com que ele passasse a coexistir, por vezes de forma equívoca, com o diagnóstico da melancolia. Diferentes autores, com diferentes perspectivas, procuraram estabelecer os contornos nosográficos da melancolia e da depressão, considerando o que pode ser apenas um episódio ou um estado e o que pode ser um quadro permanente, cuja gravidade teria uma grande amplitude, desde o menos até o mais grave, incluindo a possibilidade de psicotização.




  Dos anos 1980 até o momento atual, a solução de caráter normativo ao problema da definição da depressão e da melancolia encontra-se no DSM (Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais). No entanto, não se pode aceitar credulamente que a solução normativa do DSM tenha resolvido completamente o problema.




  




  

    1. Sob o título de “mal do século”, os escritores românticos revelaram e afirmaram um desencanto e um sentimento de inadaptação ao seu contexto social, associados ao tédio e ao pendor melancólico. A título de exemplo, podemos observar na novela Réné, de François-Réné de Chateaubriand, que marcou o movimento romântico nascente, em 1802, uma das primeiras expressões dessa atmosfera. Mais tarde, em 1836, Alfred de Musset fazia menção ao mal du siècle em sua Confissão de um filho do século.


  




  

    2. Ao lado da melancolia criativa, poderíamos igualmente pensar em formas gratificantes de melancolia, como a melancolia das ruínas ou dos prédios eternos. “E se há uma melancolia das ruínas, que sobe delas como a névoa das águas mortas, o sensato provincial percebeu uma melancolia não menos gratificante, embora com o sinal oposto: a melancolia dos edifícios eternos.” (Ortega y Gasset, 2010, p. 44).


  




  

    3. O tema do luto conduz-nos igualmente ao tema da morte do outro. No livro A morte, Jankélévitch afirma que só podemos pensar em torno da morte, ou seja, estamos sempre aquém da morte, ainda que seja sob a forma do nosso devir ou do nosso envelhecimento. E quando o fazemos, não é jamais a nossa morte que se dá como experiência, mas a do terceiro, que morre no anonimato, ou a morte do próximo, que tem um ponto de tangência com o eu, o limite próximo da alteridade. Ainda nessa direção, por outra metodologia, Igor Caruso desenvolveu em A separação dos amantes uma “fenomenologia da morte” através da análise de casos de separação.


  




  

    4. Cioran chegará a afirmar no Breviário da decomposição que a melancolia é a mais estranha flor da autoestima.


  




O modelo normativo de psicodiagnóstico da depressão




  Diante das históricas divergências, por exemplo, entre a psiquiatria norte-americana e a psiquiatria francesa, a escolha estratégica da APA parece ter sido a triunfante em seu objetivo de estabelecer e ancorar a classificação dos transtornos mentais solidamente na psiquiatria “a mais científica”.




  Até o momento em que o DSM-II (1968) permaneceu vigente, a melancolia e a depressão eram elencadas entre os transtornos (disorders) afetivos maiores, diferenciados em “melancolia involucional” e “psicose maníaco-depressiva”. Fazia-se igualmente no DSM-II uma distinção entre a “reação psicótica depressiva” e a “neurose depressiva”. Todas essas nomenclaturas adequavam-se, em um só golpe, ao modelo psiquiátrico psicanalítico.




  O passo decisivo no processo de reconfiguração do diagnóstico da depressão, assim como da classificação de todos os transtornos mentais, foi a publicação do DSM-III, em 1980. Não se tratava de apenas mais uma edição do DSM pela APA. O impacto desta edição do DSM foi detalhadamente estudado por Alain Ehrenberg em seu livro A fatiga de ser si mesmo (1998, p. 133-206). Um importante aspecto que estava em jogo era o afastamento da nosologia psicanalítica e sua referência à neurose. Esse gesto fazia parte do que se chamou de “revolução neokraepeliana”, que pretendia retornar à perspectiva de Kraepelin, a fim de basear a psiquiatria na descrição cuidadosa de sintomas, sinais e evolução dos transtornos mentais, segundo dados estatísticos e uma fundamentação biológica, como base para a formulação de critérios diagnósticos (Compton; Guze, 1995).




  No interior desse movimento que prometia transformar a perspectiva normativa sobre o psicodiagnóstico, a depressão se mostrava, indubitavelmente, um campo importante a ser definido. Durante a segunda metade dos anos 1970, a psiquiatria estimava que a depressão apresenta novas vias. Havia importantes desacordos sobre os aspectos biológicos e bioquímicos, mesmo em psicanálise, pois a frágil noção de “depressão neurótica” era empregada de modo generalizado (Ehrenberg, 1998, p. 176). Legitimado pela nomenclatura do DSM-II, é precisamente este diagnóstico um dos principais aspectos que sofreu transformação no DSM-III.




  Na edição de 1980, o DSM-III afastou a nomenclatura anterior e definiu os critérios diagnósticos para a depressão através do que foi denominado “episódio depressivo maior”. Dos critérios diagnósticos listados, o primeiro e obrigatório é o humor disfórico, que é um “humor deprimido, triste, ‘blue’, sem esperança, vazio e irritável” (DSM-III, p. 213), ou perda de interesse em quase todas as atividades habituais. Além dessa característica, constava a necessidade da presença de pelo menos quatro dos seguintes sintomas, quase todo dia pelo período de duas semanas: (1) falta de apetite ou perda significativa de peso (quando não faz dieta) ou aumento do apetite ou ganho de peso significativo; (2) insônia ou hipersonia; (3) agitação ou retardo psicomotor (mas não meramente subjetivo inquietação ou desaceleração); (4) perda de interesse ou prazer em atividades habituais ou diminuição de impulso sexual que não se limita a um período delirante ou alucinante; (5) perda de energia; fadiga; (6) sentimentos de inutilidade, autocensura ou culpa excessiva ou inadequada (podem ser ilusórios); (7) reclamações ou evidências de menor capacidade de pensar ou concentrar-se, como pensamento lento ou indecisão não associada com afrouxamento acentuado de associações ou incoerência; (8) pensamentos recorrentes de morte, ideação suicida, desejo de estar morto, ou tentativa de suicídio (DSM-III, p. 213).




  O episódio depressivo poderia ser classificado com ou sem melancolia. (DSM-III, p. 214). Nesta edição do Manual, a melancolia tinha como primeiro critério diagnóstico a “perda de prazer em todas ou quase todas as atividades, falta de reatividade a estímulos geralmente prazerosos.” (DSM-III, p. 214). Além disso, era necessária a presença de pelo menos três dos seguintes sintomas: “a. distinta qualidade de humor deprimido; b. a depressão é regularmente pior de manhã; c. despertar muito cedo pela manhã; d. acentuado retardo ou agitação psicomotora; e. significante anorexia ou perda de peso; f. culpa excessiva ou inapropriada.” (DSM-III, p. 215).




  Se bem notarmos, a melancolia tornou-se uma espécie de apêndice, um acessório diagnóstico da depressão. Inverteu-se com o DSM-III a perspectiva clássica de que a depressão seria uma característica ou um estado da melancolia. Desde então, é a melancolia que pode ou não estar presente como característica do episódio depressivo maior.




  O que ocorreu nas edições posteriores, em 1994 (DSM-IV) e em 2013 (DSM-5), foi um remanejo do processo iniciado em 1980. No DSM-IV, definiram-se os critérios diagnósticos da depressão de tal modo que as “características melancólicas” foram definidas como especificador do diagnóstico do “episódio depressivo”, podendo este fazer parte do transtorno depressivo maior ou do transtorno bipolar. O especificador para características melancólicas, estabelecido para o diagnóstico do episódio depressivo no DSM-IV, com pequenas modificações, praticamente se manteve no DSM-5.




  Apesar de o DSM se mostrar acessível e pragmático, consolidando o terreno normativo sobre o qual operam os profissionais encarregados de diagnosticar a depressão, é imperioso traçar algumas observações críticas quanto ao seu modelo de diagnóstico e aplicação.




  A primeira dessas observações, que tomamos emprestada de Nancy McWilliams, é de que o modelo adotado pelo DSM-III, no qual as condições maníacas e depressivas foram arroladas sob o título de “transtornos de humor” constitui “sério impedimento ao nosso entendimento coletivo do funcionamento psicológico depressivo” (2014, p. 260). Segundo a psicanalista, a decisão que levou a esta classificação privilegiou os aspectos afetivos dos estados distímicos sobre os componentes imaginários, cognitivos, comportamentais e sensitivos. Além disso, dispensou-se o diagnóstico de transtorno da “personalidade depressiva”, que seria diferente de um episódio depressivo. Ora, o transtorno da personalidade depressiva ocorre mesmo que o paciente não esteja em episódio depressivo. Uma possível razão para a qualificação exclusiva do episódio depressivo é que as companhias farmacêuticas, em geral, preferem descrever os sofrimentos mentais em termos de transtornos diferenciados, em vez de padrões de personalidade duradouros que são notoriamente não responsivos à farmacologia (McWilliams, 2014, p. 260).




  A segunda observação diz respeito à vagueza hermenêutica das características arroladas para verificar-se o preenchimento dos critérios diagnósticos, crítica que compartilhamos integralmente com Matthew Ratcliffe (2015, p. 5). Diante desse conhecido problema, o próprio DSM apresenta observações de cautela para não confundir a depressão com as reações diante de perda significativa, embora possa estar presente nessas circunstâncias. Além disso, a identificação de algo que se chama depressão através do critério diagnóstico de “humor depressivo” é pouco informativa, tanto quanto pouco clara sobre o que a depressão é. Aspectos proeminentes como a perda de esperança e mudanças da experiência corporal são brevemente reconhecidos como características da depressão, mas a experiência alterada do tempo não é sequer mencionada. Ademais, muitos relatos em primeira pessoa transmitem a íntima relação entre depressão e ansiedade, a qual o DSM-5 não esclarece. Embora o DSM reconheça que a depressão possa ocorrer com a ansiedade, não apresenta nada sobre como as duas estão de fato relacionadas. Prejuízos sociais são mencionados como efeito da depressão, ou seja, como algo causado e não como parte integral do quadro depressivo. De maneira mais geral, não é claro como os sintomas da depressão estão relacionados uns aos outros. São eles componentes experienciais separáveis e heterogêneos ou dizem respeito a uma experiência unificada?




  A terceira observação refere-se, na verdade, ao alerta feito pelo Presidente da força-tarefa do DSM-III, Robert Spitzer, ao reconhecer ele mesmo que a classificação da depressão “com” ou “sem melancolia” não resolvia as controvérsias sobre o assunto. “A inclusão de Depressão Maior com e sem Melancolia como categorias separadas no DSM-III é justificada pela utilidade clínica da distinção. Isso não implica uma resolução da controvérsia sobre se essas condições são de fato quantitativa ou qualitativamente diferentes.” (Spitzer, 1980, p. 6). Aparentemente, isso não parecia ser um grande problema, pois o mais importante era salvaguardar um modelo de Manual Diagnóstico que fosse “descritivo” e “a-teórico”. Com isso, garantia-se ao menos um modelo normativo e deixava-se em aberto o espaço para o debate terapêutico entre as diferentes concepções em psiquiatria e psicologia.




  No entanto, a afirmação de que o DSM é “a-teórico” mostra-se problemática. De maneira mais geral, ela supõe ou permite supor que um modelo normativo baseado em pesquisa estatística possa valer-se de dados biológicos sobre a psicopatologia como se esses dados fossem observados de modo unívoco e sem a necessidade de uma interpretação baseada em um modelo teórico. O objetivo é claro: afastar a divergência entre as diferentes concepções em psiquiatria e psicologia, conferindo soberania normativa ao DSM. No entanto, o que se deixa de pontuar é que essas diferentes concepções implicam diferentes formas de compreender o ser humano, a patologia e o seu tratamento, de tal modo que essas formas de compreensão afetam a própria construção do modelo psicopatológico. O resultado não poderia ser outro senão o favorecimento de teorias e terapias que se adaptam ao modelo normativo proposto.




  Por fim, vale recordar a afirmação de Giovanni Stanghelini e Massimiliano Aragona: “Talvez a limitação mais impressionante de uma práxis psiquiátrica que reduz o processo diagnóstico à administração de escalas de classificação e à aplicação de critérios de diagnóstico é a sua desumanização intrínseca” (2016, p. 14). Não obstante as notáveis conquistas do DSM sob o protagonismo da escola neo-kraepeliana, é preciso reconhecer os efeitos desumanizadores não esperados da aplicação desse modelo.




A abordagem da neurociência 




  Importantes investigações e achados sobre o funcionamento da depressão ocorreram no campo da neurociência. A partir dos anos 1950, a psiquiatria conheceu uma notável transformação em seu status de ciência médica, de tal modo que a sua evolução se confunde com os progressivos sucessos da psicofarmacologia e da neurociência. Esses avanços permitiram constituir áreas específicas de investigação, como a neurociência cognitiva e a neuropsiquiatria. É inegável que os resultados observados nessas áreas permitiram um avanço no entendimento da depressão.




  Começamos por uma definição das ciências cognitivas. De acordo com Michael Imbert, as ciências cognitivas configuram-se como estudo da inteligência, sobretudo da inteligência humana, da sua estrutura formal ao seu substrato biológico, passando por sua modelização, até as suas expressões psicológicas, linguísticas e antropológicas (1998, p. 55). No entanto, o autor assinala que estamos ainda “longe de uma concepção teórica global satisfatória na qual seriam articulados e coordenados os resultados e as teorias das neurociências e aquelas das ciências cognitivas.” (1998, p. 75).




  O modelo biológico de investigação da neurociência fez, muitas vezes, com que seus defensores evitassem modelos como o das ciências cognitivas. A aproximação entre as neurociências e as ciências cognitivas nem sempre foi bem vista e talvez ainda hoje essa aproximação e integração não sejam unanimidade. Nesse sentido é a observação de Howard Gardner, em seu livro A nova ciência da mente: “Existem aqueles (talvez a maioria) dentro das neurociências que sustentariam que conceitos e preocupações científicas cognitivistas não são relevantes para uma ciência de orientação biológica.” (2003, p. 300). Gardner foi um grande defensor da tese de que a neurociência é uma disciplina fronteiriça da ciência cognitiva, mas ambas poderiam desenvolver uma colaboração interdisciplinar, através de uma ciência cognitiva integrada. Dessa forma, Gardner procurou alertar para os problemas de uma perspectiva em neurociência que flerta com o reducionismo.




  Certamente um fator crucial em favor de uma perspectiva integradora entre a ciência cognitiva e a neurociência é a ligação nuclear entre o cognitivismo e a ciência computacional. O modelo da ciência cognitiva na contemporaneidade provavelmente não teria surgido como surgiu, nem tomado a forma que tomou sem o aparecimento do computador (Gardner, 2003, p. 404). No início, o modelo computacional da mente desenvolveu uma teoria representacional, que depois foi substituída por uma teoria das redes neurais, o conexionismo, baseada na neurociência computacional. Entretanto, a inteligência artificial simbólica (que utiliza sequências ou cadeias de símbolos) e a inteligência artificial conexionista (que executa tarefas a partir de dados e do uso de correlações probabilísticas) passaram a ser combinadas no desenvolvimento do chamado “aprendizado de máquina”, o machine learning.




  Além desse fator, é preciso lembrar que a perspectiva integradora é de grande utilidade para a psicologia. Não é por acaso que ela tem sido defendida especialmente por autores como Gardner, que criou a teoria da inteligência múltipla no campo da psicologia cognitiva. Outro importante autor do campo da psicologia que reivindica uma interação entre a neurociência e a psicologia cognitiva é Robert Sternberg. Em seu livro Psicologia Cognitiva, Sternberg apresenta um capítulo que ele intitulou neurociência cognitiva. “A neurociência cognitiva é o campo de estudo que vincula o cérebro e outros aspectos do sistema nervoso e, em última análise, ao comportamento” (2008, p. 42).




  Em favor de uma perspectiva integradora, também sinalizamos a importância dos estudos da neurofilosofia ou filosofia da neurociência, um campo interdisciplinar que reúne os novos achados das neurociências aos tradicionais argumentos da filosofia da mente. O neurologista e neurocientista português António Damásio tornou-se uma das grandes referências dessa área nas últimas décadas. Baseado nos avanços da neurobiologia, Damásio ocupou-se sucessivamente com o papel da emoção e do sentimento na tomada de decisões; o papel da emoção e do sentimento na construção do self; o papel dos sentimentos propriamente ditos e a defesa de uma teoria integrada da neurobiologia consciente.




  O enfoque que caracteriza o ponto de partida de Damásio encontra-se em O erro de Descartes: a relação entre a emoção e a razão. A partir de pacientes neurológicos que apresentavam deficiências na tomada de decisão e nos distúrbios da emoção, Damásio construiu a hipótese do “marcador somático”, segundo a qual a emoção é parte integrante do processo de raciocínio e poderia auxiliar nesse processo. Depois de defender essa tese, Damásio desenvolve uma investigação sobre a consciência como fenômeno biológico em O mistério da consciência. Neste livro, Damásio sustenta a hipótese de que dois tipos de consciência correspondem a dois tipos de self: o self central, como entidade transitória, e o self autobiográfico, ligado à ideia de identidade, correspondente a um conjunto de modos de ser únicos que caracterizam a pessoa. Mais tarde, no livro Em busca de Espinosa, trazendo um conjunto renovado de dados, Damásio procurou mostrar como os sentimentos são a expressão do florescimento ou do sofrimento humano, na mente e no corpo. Na tristeza, o poder e a liberdade de agir reduzem-se, de modo que a pessoa é invadida pela tristeza separada de seu conatus – sua tendência natural para autopreservação. “Tal descrição aplica-se por certo aos sentimentos que se encontram nas depressões graves e às suas consequências últimas no suicídio.” (2004, p. 148). Depois desse trabalho, Damásio desenvolveu no livro E o cérebro criou o homem uma concepção integrada da mente consciente, que incorpora à teoria da testemunha direta da própria consciência individual; à perspectiva comportamental e à perspectiva do cérebro uma perspectiva com base nos fatos da biologia evolucionária e da neurobiologia (2011, p. 29-30).




  As perspectivas integradoras oriundas da psicologia cognitiva e da neurofilosofia tiveram grande sucesso no campo da neurociência, precisamente por suas propostas e resultados interdisciplinares. Nesse campo, os estudos sobre a depressão valeram-se dos resultados da pesquisa sobre a localização das funções, típica da tradição neurológica, que demonstra a relação entre áreas específicas do cérebro e o controle de certas habilidades e comportamentos.




  A pesquisa sobre a localização das funções constitui-se historicamente com o uso de múltiplos métodos de investigação, como os estudos post-mortem; os estudos com animais; os registros elétricos (eletroencefalograma); as técnicas de imagem estrutural – desde o raio-X à tomografia axial computadorizada (CAT) e à ressonância magnética (MRI) –; e a imagem metabólica – tomografia por emissão de pósitrons (PET) e ressonância magnética funcional (fMRI).




  Os estudos post-mortem como o das afasias (Brocca) e das doenças degenerativas (Alzheimer) ajudaram a identificar estruturas relacionadas a funções através de lesões ou mudanças estruturais. Entretanto, a necessidade de entendimento dos processos e das funções do cérebro vivo levou cientistas a realizarem estudos com animais. A psicofarmacologia depende essencialmente dessa área de estudo comparativo, uma vez que o processo de investigação sobre os efeitos de novas drogas necessita da testagem com animais. Modelos animais são, em grande parte, respostáveis pelo desenvolvimento das hipóteses atuais que explicam as alterações biológicas da depressão e o efeito de fármacos antidepressivos (Freese et al., 2014, p. 121). A caracterização desses modelos efetua-se, por exemplo, através de critérios endofenotípicos (Refojo; Deussing, 2012). Comportamentos e alterações endócrinas associadas à depressão humana podem ser reproduzidos e mensurados em animais. Também é possível observar déficit de memória e aprendizado, retardo motor ou agitação, anedonia, perda de peso ou de interesse sexual pelo parceiro, ou alterações hormonais. Essas observações dependem da utilização de modelos estressores, como, por exemplo, o desamparo aprendido, o isolamento materno, o isolamento social e o nado forçado. De todo modo, é permanente o desafio da reprodução de sinais e de sintomas de depressão em animais, pois é difícil interpretar em que sentido eles seriam comuns à depressão humana.
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